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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA DE TURISMO. 

Necessidade do Turismo: Contratação de empresa especializada para apresentação 

de show artístico da renomada dupla João Vitor & Ruan, mediante Inexigibilidade de 

Licitação, para a realização do Festival Sertanejo – 11º Rodeio Show In Praia de São 

Simão, conforme detalhado nas especificações apesentadas neste Termo de 

Referência. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

O objeto é a contratação por Inexigibilidade da renomada dupla João Vitor & Ruan, 

haja vista que a Lei 14.133/21 estabelece em seu art. 74°, que é inexigível Licitação 

sempre que houver inviabilidade de competição. Chega-se a esta conclusão, levando-

se em conta que a arte não segue métodos e não é objetiva, não podendo comparar 

uma prática/atuação neste seguimento com outra. 

A contratação dos artistas, destaques no cenário musical atuante, conhecidos e 

consagrados pelos munícipes de São Simão e seus visitantes, faz-se necessária para 

composição das apresentações do evento Festival Sertanejo – 11º Rodeio Show In 

Praia de São Simão, realizado pela Secretaria Municipal de Turismo, no município de 

São Simão. 

 

1.1. Das especificações 

1.1.1.  As especificações e quantitativo constam nos termos e da tabela abaixo: 

 

A contratação da referida dupla, reconhecida e consagrada regional e local no cenário 

musical, torna-se indispensável para enriquecer as apresentações para o evento: 

Festival Sertanejo – 11º Rodeio Show In Praia de São Simão. Este evento está 

programado para ocorrer dos dias 02/10/2025 a 05/10/2025, no Município de São 

Item Descrição UN Quantidade 

01 

Contratação de empresa especializada 

para apresentação de show artístico da 

renomada dupla João Vitor e Ruan para a 

realização do Festival Sertanejo – 11º 

Rodeio Show In Praia de São Simão. 

Unidade 01 
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Simão, e a presença do artista contribuirá significativamente para o sucesso e prestígio 

do mesmo. 

 

Data: 05 de outubro de 2025. 

Local: Área de Eventos da Praia do Lago Azul – Área de Eventos. 

Horário: 21:h00 

Duração: 3h00min 

1.2. A contratação abrange as especificações detalhadas na tabela acima. A escolha 

da dupla baseia-se em sua consagração regional e local perante a crítica especializada 

e, especialmente, a opinião pública, com o objetivo de atrair uma ampla participação 

para o evento. Isso não apenas visa promover a divulgação e valorização do município, 

mas também contribui significativamente para a dinamização da economia local. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos 

termos do art. 20 da Lei Federal nº 14.133/21 e art. 2º do Decreto Municipal nº 

92/2024.  

1.4. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar; 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação 

do contrato no PNCP, na forma do artigo ou 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato ou instrumento equivalente oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.7. A proposta financeira contém as devidas composições de custos pormenorizada. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, 

com base no art. 74, II, “c” e § 3º, da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública; 
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2.2. O Festival Sertanejo – 11º Rodeio Show In Praia é um evento que acontece 

tradicionalmente no município e está em sua 11ª edição, mas também representa uma 

manifestação cultural nacional reconhecida pela Lei Federal nº 13.364. O evento é um 

importante elo com as tradições e valores dos brasileiros, sendo uma parte integrante 

do patrimônio cultural brasileiro. 

O Festival Sertanejo – 11º Rodeio Show In Praia é um dos principais eventos do 

calendário do município, que atendem o interesse público e que promovem 

entretenimento e lazer gratuito, desempenhando um papel crucial para a 

movimentação da economia local; reunindo munícipes, visitantes e turistas, 

movimentando assim diversos setores, promovendo oportunidades de trabalho e 

renda para os envolvidos. A contratação de shows de renome nacional não apenas 

enriquece a experiência dos participantes, mas também atrai um público mais amplo, 

gerando um impacto positivo no desenvolvimento econômico do município e 

reforçando o potencial turístico do mesmo. 

A escolha da dupla João Vitor & Ruan se baseia na sua consagração regional e local 

reconhecida pela opinião pública e crítica especializada. O mesmo é reconhecido por 

realizar espetáculos de alta qualidade, desfrutando de excelente reputação e aceitação 

popular. Sua participação no evento: Festival Sertanejo – 11º Rodeio Show In Praia 

garantirá certamente um elevado o nível ao evento, além de promover o 

enriquecimento cultural pois, possui a capacidade de agregar valor ao entretenimento 

fornecido à população, contribuindo para uma experiência memorável e consolidando 

a tradição de excelência que a festividade mantém ao longo dos anos. 

A escolha se balizará em sua relevância artística, popularidade local e capacidade de 

atrair público para os eventos, garantindo potencial sucesso e a participação ativa da 

comunidade no evento promovido pelo município. 

Diante do exposto, a contratação do show proposto, atende o interesse público e é 

essencial para preservar a tradição, promover o desenvolvimento econômico local, 

atrair visitantes e turistas e assegurar uma experiência cultural única para a população 

geral. A reputação do artista em questão é uma garantia adicional de que a escolha 

está alinhada com a grandiosidade e a importância do evento. 

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e 

contras de cada uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do 

interesse público é a contratação de artistas por meio de Contratação Direta através 

de Inexigibilidade fundamentada pela Art. 74 da Lei 14.133/21.  



 

 

ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de São Simão 
 

3.2.  As quantidades foram definidas através do quadro definido no Estudo Técnico 

Preliminar.  

3.3. A contratação de artistas de expressão nacional ou regional por inexigibilidade de 

licitação apresenta uma solução robusta e vantajosa para diversos aspectos da 

economia local e regional. Esta abordagem não apenas garante a qualidade e 

autenticidade das performances artísticas, mas também impulsiona a geração de 

emprego e renda em várias frentes, proporcionando benefícios significativos para a 

comunidade.  

3.4. Em primeiro lugar, ao contratar artistas de renome nacional ou regional por meio 

da inexigibilidade de licitação, as autoridades garantem a qualidade das apresentações, 

proporcionando experiências culturais enriquecedoras para o público. Isso aumenta o 

atrativo dos eventos locais, como o Rodeio Show In Praia, e consequentemente, o 

número de visitantes, contribuindo para o aquecimento da economia local, além de 

elevar a cada ano os eventos promovidos como o Rodeio Show In Praia, como sendo 

uma expectativa de ampliação em comparação ao ano anterior, cada vez com maior 

repercussão.  

3.5. Um dos principais benefícios dessa abordagem é a criação de oportunidades de 

emprego temporário e, por vezes, até mesmo permanente, para os habitantes locais. 

A contratação de pessoal para serviços de organização, segurança, limpeza, entre 

outros, durante os eventos culturais, impulsiona a geração de renda para a 

comunidade.  

3.6. Além disso, a presença de grandes eventos culturais como o Rodeio Show In Praia 

estimula a demanda por produtos típicos da região, entre outros, têm a oportunidade 

de aumentar suas vendas durante os festivais, gerando um impacto positivo na 

economia local.  

3.7. Outro aspecto relevante é o estímulo ao comércio local, especialmente no setor 

de vestuário e calçados. A realização de eventos culturais atrai um grande número de 

visitantes, que muitas vezes buscam adquirir roupas e acessórios adequados para as 

festividades. Isso resulta em um aumento nas vendas do comércio varejista, 

beneficiando os comerciantes locais e fortalecendo a economia da região.  

3.8. Ademais, a realização de eventos culturais de grande porte como o Rodeio Show 

In Praia também impulsiona o setor de turismo. A escolha de artistas renomados e uma 

programação atrativa aumentam a atratividade dos festivais, atraindo um público 

diversificado de diferentes regiões. Isso não só beneficia o setor hoteleiro, com o 

aumento da demanda por hospedagem, mas também impulsiona outros serviços 

turísticos.  
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3.9. Além disso, a demanda por hospedagem durante os eventos culturais pode levar 

à criação de novos ramos de mercado, como o aluguel de imóveis temporários. 

Proprietários de imóveis têm a oportunidade de disponibilizar suas propriedades para 

aluguel durante os festivais, gerando uma fonte adicional de renda.  

3.10. Em suma, a contratação de artistas de expressão nacional ou regional por 

inexigibilidade de licitação não só garante a qualidade das apresentações culturais, 

mas também impulsiona a economia local e regional de diversas maneiras. Desde a 

geração de empregos temporários até o estímulo ao comércio local e ao turismo, essa 

abordagem se mostra como uma solução vantajosa para promover o desenvolvimento 

econômico e cultural das comunidades. 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1. Tais serviços não estão relacionados à incidência de impactos ambientais, de 

modo que não se faz necessário elencar, neste documento, critérios de 

sustentabilidade para a referida contratação. 

Subcontratação  

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da contratação  

4.3. Não será exigida garantia contratual dos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de entrega 

5.1. Início da execução dos serviços será no prazo de até 5 (cinco) dias após a emissão 

da Ordem de Serviços, em horário estipulado pela Secretaria Municipal de Turismo, 

de acordo com cronograma pré-definido. 

5.2. Os serviços serão prestados na área de eventos da Praia do Lago Azul, no dia 05 

de outubro de 2025, horário previsto de início 21h00min. 

5.3. A contratada deverá prestar os serviços objeto do presente termo de referência 

na sede da contratante.   
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5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e materiais humanos que se façam 

necessários, promovendo sua substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO   

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal do 

contrato a Sra. Thaiane Maciel Matos, matrícula nº 99970, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º); 

6.7.2. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.7.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais.  

6.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento  

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei 

nº 14.133/2021). 

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico.  

7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo.  

7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento  

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação  

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 10 (dez) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período.   

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como: 

7.13.1. o prazo de validade;  

7.13.2. a data da emissão;   

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;   

7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;   

7.13.5. o valor a pagar; e   

7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF (OU sistema de cadastro de 

fornecedores do município) para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.17. Constatando-se, junto ao SICAF (OU sistema de cadastro de fornecedores do 

município), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF (OU sistema de cadastro de fornecedores do 

município).   

Prazo de pagamento  

7.21. A presente contratação permite a antecipação de pagamento que será feito por 

parcelas, conforme as regras previstas no presente tópico.  

7.21.1. O valor será pago em 02 (duas) parcelas mediante a apresentação da nota 

fiscal:  

7.21.1.1. 30% do valor no ato da assinatura do contrato;  

7.21.1.2. 70% do valor em até 02 dias anteriores a data da apresentação do show 

artístico.   

7.22. Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte 

da Contratada ou da Contratante, ou qualquer fator que interfira na forma de 

pagamento, a fluência do prazo para pagamento poderá ser interrompida ou alterada, 

reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem solucionadas.  

7.23. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades 

estabelecidas, nem implicarão na aceitação do objeto.  
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7.24. No caso de descumprimento pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice conforme determinado 

pela administração de correção monetária.  

7.25. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

7.26. Fica a contratada obrigada a devolver, com correção monetária, a integralidade 

do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto, respondendo ainda pelas 

demais penalidades previstas neste instrumento.  

7.27. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à 

parcela não-executada do contrato.  

7.28. Em caso de força maior ou intemperes da natureza a Contratada se obriga a 

devolver o valor do adiantamento da 1ª Parcela paga a título de adiantamento da 

realização do show artísticos, ou o seu reagendamento para uma nova data com o 

pagamento da 2ª Parcela após sua realização, conforme discricionariedade e 

conveniência do executivo municipal. 

Forma de pagamento  

7.29. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.  

7.31. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

7.31.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

7.32. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inc. II, da Lei nº 

14.133/2021.  

Forma de fornecimento  

8.2. Fornecimento dos serviços será de forma integral. 

Exigências de habilitação  

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica  

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;   

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/ptbr/empreendedor;   

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

de 18 de março de 2020.  

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;   

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos contribuintes Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal.  

8.19. Certidão Negativa de Inidoneidade e de Impedimento, conforme Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), emitido no site: https://certidoes.cgu.gov.br/; 

Qualificação Econômico-Financeira  

8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação ou de sociedade simples;   

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica  

8.22. Contrato declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade 

permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 

inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou local 

específico;  

8.23. Documentação que demonstre a consagração/reconhecimento da opinião 

pública dos cantores a serem contratados, através dos seguintes documentos: 

noticiários de jornais e revistas, artigos extraídos de páginas eletrônicas da internet, 

relação de acessos de vídeos e músicas em canais de streaming, prêmios recebidos, 

aparições na mídia, participação em eventos, demonstração de contratações para 

eventos relevantes junto a entes públicos ou à iniciativa privada, etc.  

8.24. Proposta da contratada, com a identificação dos custos do cachê do artista, dos 

músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da 

infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas, para 

cumprimento do disposto no art. 94, § 2º da Lei n. 14.133/2021. 

8.25. Apresentação de no mínimo, 3 (três) notas fiscais, conforme aplicado por 

analogia, o inciso IV do § 1º do art. 23 da Lei 14.133/2021.  

8.26. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

https://certidoes.cgu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386674035/inciso-iv-do-paragrafo-1-do-artigo-23-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386674047/paragrafo-1-artigo-23-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386674049/artigo-23-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1191669267/lei-14133-21
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cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

8.27. Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) 

ou mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, direta ou indireta para qualquer trabalho 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 

conforme determina o Art. 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal e no Inciso VI do 

Art. 68 da Lei 14.133/2021. 

8.28.  Declaração – LGPD.  

8.29. Proposta. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 

conforme custos unitários anexos. 

9.1.1. Foram utilizados para parâmetros de preços estimado notas fiscais apresentadas 

pela empresa. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do município. 

MANUT. DO FUMTUR - FUNDO MUN. DO TURISMO – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

01.11 23.695.2328.2031.3.3.90.39. 

Subelemento: 23-FESTIVIDADES E HOMENAGENS 

11. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

Item Descrição UN Quant. Valor 

01 Apresentação artística (show) da dupla 

João Vitor & Ruan 

Unidade/

serviço 

01 R$ 

200.000,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#_blank


 

 

ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de São Simão 
 

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA se responsabiliza pela presença do artista no dia, local e hora 

marcados, para fazer sua apresentação, salvo as situações de caso fortuito ou força 

maior, que impeçam o artista de comparecer, entregando o objeto, rigorosamente em 

conformidade com todas as condições e prazos estipulados neste termo de referência; 

12.2. Prestar de forma tempestiva e satisfatória todo o serviço contratado acima 

especificado no objeto do presente Termo de Referência; 

12.3. Responder por quaisquer danos causados diretamente ou indiretamente à 

Prefeitura Municipal de São Simão, ou a terceiros, decorrentes de acontecimentos na 

prestação de serviços, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade. 

12.4. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 

o pessoal de sua contratação, necessário à execução do objeto contratual; 
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12.5. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos 

e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 

prepostos, à contratante ou a terceiros. 

12.6. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo 

Contratante; 

12.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade ao Contratante; 

12.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do 

Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 

caso; 

12.9. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

12.10. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a contratação; 

12.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto mediante autorização expressa do Chefe do Executivo; 

12.12. A contratada deverá cumprir todos os prazos estabelecidos pela legislação 

aplicada quanto aos serviços contratados; 

12.13. Os serviços serão prestados na área de eventos da Praia do Lago Azul; 

12.14. Os serviços deverão ser prestados necessariamente por equipe técnica do 

contratado, composta por profissionais habilitados; 

12.15. A CONTRATADA deverá em todo o tempo, e sob as penas da lei, guardar e 

assegurar o sigilo relativo às informações obtidas durante o seu trabalho. 

12.16. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos 

serviços do contrato, sem previa autorização da contratante; 

12.17. A Contratada deverá adotar medidas de segurança e proteção que se fizerem 

necessárias para completa execução do objeto do Contrato.  

12.18. Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do 

art. 125 da Lei nº14.133/2021, que se fizeram necessários; 
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12.19. Se por motivo médico, meteorológico, mecânico, técnico, acidente de trânsito, 

ou impedimento de via de acesso terrestre devidamente comprovado, impossibilitarem 

a presença dos cantores, fica desde já estabelecido que a Contratada não terá direito 

ao recebimento relativo ao show cancelado, devendo efetuar a devolução do valor 

anteriormente recebido. 

12.20. A Contratada deverá arcar com todas as despesas de transporte dos cantores 

e componentes da Banda, componentes de equipe técnica, ajudantes e motorista(s), 

de suas cidades originárias até o local do show, sendo de sua inteira responsabilidade 

o retorno dos mesmos.  

12.21. A Contratada é responsável por todos os instrumentos musicais e percussivos 

necessários a realização do show. 

12.22. Demais obrigações em conformidade com a Lei 14.133/21 e demais legislações 

pertinentes. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no 

contrato; 

13.2. Rejeitar os serviços que não satisfazerem aos padrões exigidos nas 

especificações e recomendações da contratante; 

13.3. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução dos 

serviços ora contratados; 

13.4. Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a 

ocorrer, em função da prestação dos serviços. 

13.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência. 

13.6. O Município se encarregará da montagem e instalação dos equipamentos de 

som, palco, gerador ou ligação elétrica (trifásico / bifásico), iluminação, produção de 

palco, hospedagem, vans, carregadores, seguranças e montagem e abastecimento de 

camarim, conforme riders para que seja promovido o show.  

13.7.  A Contratante se responsabilizará pelas taxas relativas aos direitos autorais das 

músicas (ECAD). 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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14.1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de 

Referência, caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

ficará sujeita às seguintes sanções: 

14.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

14.1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 

14.1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da 

proposta vencedora, no caso de inexecução total; 

14.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

14.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do 

Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor 

ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados; 

14.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que 

couber as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

14.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado a contratante, observado o princípio da proporcionalidade; 

14.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis; 

14.5. As penalidades previstas nos subitens 14.1.5 e 14.1.6, importará na inclusão do 

Fornecedor no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o 

Município São Simão. 
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15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A participação neste processo de inexigibilidade de licitação implica em plena 

aceitação dos termos e condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem 

como das normas administrativas vigentes. 

15.2. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta 

licitação. 

15.3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado 

descumprimento total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades 

legalmente estabelecidas, conforme estabelecido no art. 90 §5º da Lei 14.133/2021. 

15.4. A Prefeitura Municipal reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 

presente processo de inexigibilidade de licitação, tendo em vista o interesse público, 

ausência de recursos financeiros, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, 

ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado artigo.  

15.5. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

15.6. Em caso de divergência entre disposições deste processo e de seus anexos ou 

demais peças que o compõem, prevalecerá as deste Termo de Referência. 

 

São Simão - Go, 04 de junho de 2025. 
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